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A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos do regime jurídico dos 
procedimentos administrativos de dissolução e liquidação de entidades comer-
ciais — art. 234.º, n.º 4 do Código da Insolvência e da recuperação de Empresa ( 
na versão introduzida pelo art. 35.º do Decreto Lei n.º 76-A/06, de 29-03-06).

Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

25 de Maio de 2009.— A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Masca-
renhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

301837456 

 Anúncio n.º 4733/2009

Processo: 792/06.3TYLSB -H
Prestação de contas administrador (CIRE)

Credor: CIBEROL — Comércio Ibérico de Rolamentos, L.da

Insolvente: FEDIPO — Ferramentas Diamantadas Portuguesas, L.da

A Dr.ª Maria Teresa F. Mascarenhas Garcia, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente FEDIPO — Fer-
ramentas Diamantadas Portuguesas Lda., número de identificação fiscal 
501614060, Endereço: Alto das Falimas, Moralena, Pêro Pinheiro, 
2715 -122 Pêro Pinheiro, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

2 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Masca-
renhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

301871557 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 4734/2009

Falência (requerida) — Processo n.º 866/04.5TYLSB
Requerente: Repsol Portugal — Petróleo e Derivados, L.da

Falido: Paulo Sérgio Mbangu Transportes Sociedade Unipessoal, L.da

Dr(a). Maria José Costeira, Juiz de Direito do 2.º Juízo do Tribunal 
do Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 15 -05 -2009, proferida nos presentes au-
tos, foi declarada a falência de Falido: Paulo Sérgio Mbangu Transportes 
Sociedade Unipessoal, L.da, NIF — 505097966, domicílio: Av. Marques 
Pombal 51 R/c Esq., Mina, 2700 -000 Amadora, tendo sido fixado em 30 
dias, contados da publicação do competente anúncio no Diário da Repú-
blica, o prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o 
estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1 alínea e) do C. P. E. R. E. F.

Foi nomeado liquidatário judicial:
Dr(a). Dalila Lopes, NIF — 185146210, BI — 7939845, Cartão pro-

fissional — 5020P — Rua Fernando Gusmão, 13 — 2.º B, 1750 -462 
Lisboa

19 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Maria Rosa Penedo.

301812442 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 4735/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 39/09.0TYLSB

Requerente: Miguel Isaías Soares Rua Silveira Pinote
Insolvente: Clube do Peixe — Sociedade de Restauração, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

27 -05 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Clube do Peixe — Sociedade de Restauração, L.da, NIF — 507060750, 
Endereço: Av. 5 de Outubro, 180 -A, 1050 -063 Lisboa, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Fernando de Brito Afonso, Endereço: Rua da Casa do Povo, 

n.º 11 — Oleiros, Azeitão — Setúbal, 2900 Azeitão
Andreia Nunes de Brito Afonso, NIF — 208946160, Endereço: Rua 

Rosa Albardeira, 12, 12 -A, Cabanas, Palmela, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Esmeraldo da Cunha Augusto, Endereço: Rua Professor Prado Coelho, 
n.º 28, 1.º Dt.º, 1600 -654 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 20 -07 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
28 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301854806 

 Anúncio n.º 4736/2009

Processo: 526/07.5TYLSB
Insolvência de pessoa colectiva (Requerida)

Insolvente: Cash Mais — Comércio e Distribuição, Ldª

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Cash Mais — Comércio e Distribuição, Ldª, 
NIF — 505455838, com sede na Rua das Cerejeiras, 42, Vale Flo-
res — Ranholas, 2710-632 SINTRA

Administrador da Insolvência: Augusto Rosa Roberto, com domicílio 
na Praceta Febo Moniz, Lt. 1, 2725-309 Mem Martins.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 29-06-2009, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores, para apreciação 
da situação descrita pelo Sr. Administrador da Insolvência com vista 
ao encerramento do processo por insuficiência da massa insolvente 
para satisfação das custas do processo e restantes dividas da massa 
insolvente.
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 Os credores podem fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

28 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.

301883359 

 Anúncio n.º 4737/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 527/06.0TYLSB

Credor: Sabel — Distribuição Eléctrica, S. A.
Insolvente: Tele -sintra Electrodomésticos Cirne & Pereira, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

29 -05 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Tele -sintra Electrodomésticos Cirne & Pereira, L.da, NIF — 500281750, 
Endereço: Avenida Heliodoro Salgado, n.º 36, 2710 Sintra, com sede 
na morada indicada.

São administradores do devedor:
Fernando da Rosa Marques, Endereço: Legal Rep. de Tele -Sintra, 

Ldª, Rua Eduardo Frutuoso Gaio, n.º 7 — 1.º, Várzea de Sintra, Sintra, 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Diamantino Augusto Marcos, Endereço: R. da Milharada, 31, 2.º, 
Esq.º, Massamá, 2745 -822 Queluz

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno(alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 20 -07 -2009, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
1 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301868471 

 Anúncio n.º 4738/2009

Processo n.º 259/09.8TYLSB — Insolvência de pessoa colectiva 
(apresentação)

Insolvente: Diagra — Canalizações, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Diagra — Canalizações, L.da, NIF — 502259159, Endereço: Rua C, 
6, Rio Frio, 2955 Pinhal Novo

José Alfredo Fernandes Machado, Endereço: Rua de Mateus Vicente, 
3 — 4.º Esq., 1500 -445 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por Insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
— O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os 

seus termos como incidente limitado;
— Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE;

— Cessam as atribuições do Sr. Administrador de Insolvência, ex-
cepto as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente 
de qualificação da insolvência;

— Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição;

— Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos;

— A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais.
4 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301884039 

 Anúncio n.º 4739/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1047/07.1TYLSB

Requerente: Arneg Portuguesa — Fábrica de Eq. Fri. Ind. Com., L.da

Insolvente: ESTORILFRIO — Equipamento Industrial de Hotelaria, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente ESTORILFRIO — Equipamento Industrial de Hotelaria, 
L.da, NIF — 502354399, Endereço: R. do Viveiro, lote 15 -Loja B, Estoril, 
Cascais, 2765 Estoril

Administrador da insolvência Fernando Bordeira Costa, Endereço: 
Apartado 11, S. Pedro do Estoril, 2766 -501 Estoril

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por Insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado;
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE;

Cessam as atribuições do Sr. Administrador de Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência;

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição;

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos;

A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais.
5 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301887555 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA
Anúncio n.º 4740/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 1479/08.8TYLSB

Insolvente: Jardins Expresso — Execução e Conservação de Jardins, L.da

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente:
Jardins Expresso — Execução e Conservação de Jardins, L.da, 

NIF — 502840676, Endereço: R. Almirante Pessanha, 16 — 5.º, Lis-
boa, 1200 -022 Lisboa




